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HÉS10 CORDEIRO 

longo'do tempo cerca de dez 
mil cargos em comissão! A 
modernização administrativa, 
a competência técnica e a au- [ 
tonomia gerencial das redes l 
locais de serviços de saúde e j 
de hospitais de grande porte 
estão acompanhando a refor­
ma. Estados e Municípios se 
comprometem, por força do 
convênio, a manter e progres­
sivamente ampliar a dotação 
orçamentária para a saúde. 

O controle social do uso dos 
recursos para a saúde é exer­
cido por comissões interinsti-
tucionais de saúde e por con­
selhos comunitários de saúde, 
o que evitará ou atenuará as 
pressões de interesses pes­
soais, locais, políticos ou eco­
nômicos que podem deformar 
a natureza pública de serviço 
de saúde. 

O plano sai do papel e vai à f 
realidade. A Constituinte 
aprovou os princípios do Sis­
tema Único de Saúde e as 
transformações em curso são | 
coerentes com tais princípios. 
O Presidente da República, o \ 
Ministro da Previdência So- í 
ciai e os Governadores dos Es- \ 
tados ao assinarem esta sema­
na os convênios dos Sistemas • 
Unificados e Descentralizados i 
de Saúde transformam os j 
princípios gerais em política j 
de Governo. f 

Está assegurado um passo | 
adiante na reforma sanitária e 
na constituição do Sistema [ 
Único de Saúde com adminis- i 
tração descentralizada, que se l 
regerá por uma política nacio- i 
nal de saúde e por normas f 
técnicas definidas pelo nível \ 
federal. 

A Constituinte aprovou 
os princípios da uni­
versalização do atendi­

mento à saúde e estabeleceu 
as bases do financiamento pa­
ra os programas de previdên­
cia social, saúde e assistência 
social a partir do conceito mo­
derno da seguridade social 

O novo sistema de saúde se­
rá único porque organizará o 
setor público federal, estadual 
e municipal, bem como os ser­
viços privados que firmarem 
convênios ou contratos, ga-
rantindo-se a gestão da rede 
de serviços, de forma a impe­
dir desperdícios e superposi­
ções. É a melhor forma de as­
segurar que programas de 
saúde pública e de assistência 
médico-hospitalar se dirijam a 
toda a população, garantindo 
melhor acesso aos mais po­
bres. Sabe-se que o pobre tan­
to sofre as doenças decorren­
tes da miséria, desnutrição, 
da falta de saneamento, como 
também, nessas populações, 
são mais freqüentes e mais 
graves doenças como certos ti­
pos de câncer, a hipertensão 
arterial, as doenças cardíacas, 
diabetes, incapacidades e defi­
ciências físicas ou mentais. 
Portanto não se trata de se­
parar duas Medicinas — a do 
pobre e a do rico — mas sim 
garantir que os recursos de 
vacinas, do cuidado pré-natal, 
do transplante renal, da reabi­
litação motora ou da cirurgia 
cardíaca estejam ao alcance 
de todos. 

A unificação do sistema de 
saúde permitiu que fossem 
criados sistemas integrados 
de alta tecnologia em saúde 
como o de doenças cardiovas-
culares, o de câncer, o de rea­

bilitação traumato-ortopédica 
e o de transplante renal. Para 
dar um exemplo, o sistema in­
tegrado cardiovascular permi­
tiu organizar em um verdadei-
ro sistema cerca de cem 
grupos de cirurgia cardíaca e 
racionalizar os critérios de 
implantações de marcapassos, 
levando a uma redução de 
gastos da Previdência Social 
da ordem de três bilhões de 
cruzados nos últimos quatro 
meses. Foram padronizados e 
normatizados os materiais uti­
lizados nas áreas de ortope­
dia, cirurgia cardíaca, oftal-
mologia e neurocirurgia 
contribuindo para reduzir a 
tendência à elevação contínua 
dos custos hospitalares. 

A descentralização do siste­
ma único é necessária para 
evitar que se criem monstros 
burocráticos na área do Go­
verno federal como ocorreria, 
por exemplo, se o Ministério 
da Saúde e o Inamps se fun­
dissem sem revisão das suas 
estruturas. A descentralização 
para Estados e Municípios en­
volve a transferência de atri­
buições e de recursos superio­
res a um trilhão de cruzados 
oriundos da Previdência So­
cial baseada em critérios téc­
nicos e não por negociação 
clientelística. As decisões so­
bre planos de saúde se ajus­
tam às realidades locais, para 
que a qualidade do serviço 
possa ser cobrado pela popu­
lação e os problemas serem 
resolvidos sem burocracia. O 
Inamps, por decisão do Gover­
no, teve sua estrutura modifi­
cada para se tornar um órgão 
de planejamento, fiscalização 
e controle. 

Com isto se extinguirão ao 
Hésio Cordeiro é professor adjunto da Uerj e 

ex-Presidente do Inamps. 


